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SessWo de N	 24 de agosto de 1993 	 ACORDO Np 202-05,966
Recurso no e	 03.121
Recorrente e	 JOVIAN COMERCIAL E INCORPORADORA LTDA,,
Recorrida 2	 DRE EM SANTO ANDRE -

FINSOCIAL - omIssno DE RECEITAS - Comprovada a
hipótese nos autos relativos ao Imposto de Renda,
e tendo em vista ci.te dita omissAb importou
redu0o da base de cficulo desta contribuigWo,
nega-se provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
CIO recurso interposto por JOVIAN COME CIAL E INCORPORADORA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Czmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unan . midade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente a Conselheira TERESA CRISTINA
GONÇALVES EANTWA.

Sala das ¶3c- ;ti 	 em 2/,‘ agosto de 1993.

HELV:0 ESC.VE. O DAR : E_LOS - Presidente
I 	 .

( F

•

.SVALDO TANCREDO DE 01.:VEHA -Relator .

Avo DO AMAAL. MAR --i 	 Procur atior-4 :zepresen-
an t e	 da	 d 7 OTY el

Na c:i. 01 . 1 a

VISTA EM sEssrío DE 2 g‘ UT," 1993
-

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTNE, ANTONIO CARLOS BUEM RIBEIRO, jOSE ANTONIO AROCNA DA
CUNHA, TARASIO CAMEELO BORGES e JOSE C-BRAL GAROVANO.
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RELATORIO

Em fiscalização relativa ao [aposto de Renda,
realizada sobre a firma acima identificada, os auditores fiscais
detectaram a ocorrencia de omiss8es de receita, nos anos de 1983,
1.984 e 1985, decorrentes de estorno de caixa, rassivo fictício e
suprimento de caixa, tudo conforme discriminado no verso do auto
de infração de fls. em que a denúncia foi formalizada, inclusive
com a indicação dos valores das referidas omisLõres.

Tendo em vista que ditas onisseles importaram
deduOes indevidas na base de cálculo da cortribuição para o
FINSOCIAL, foi essa contribuição exigida no referido auto de
infração, no qual se acham discriminados os itcns componentes do
Eâxt 8 Oncia ” prin~„ Juros, multa e acrél:cimos moratórias,
inclusive os respectivos fundamentos legais.

Reeditando a impugnação relativa ao Imposto de
Renda, a autuada a invoca e anexa, à guisa do contestação da
presente.

A decisão recorrida, ii~canda„ por igual, a
decisão relativa ao ímposto de Renda, mantee, em parte, a
ex igencia, para considera r tão-somente a exls ten cia de errofel

aritmético no fluxo de caixa, corrigido, em favr da autuada.

I)
No mais, entendeu que a impugnane não apresentou

argument o ou provas "... que pudessem invalidar 	 to rabOlho fiscal
no	

,
Itocante A "om issão de recei tas" apuradas e(decarrencia do

"passivo fictício", bem como, com relação aos "suprimentos de ,
caixa"p".

Com 4 iá mencionada exclusão, mar teve a exigencia
fiscal.

Em recurso tempestivo a este Conselho, a
recorrente apresenta uma síntese do recurso rei ivo A exigencia
do imposto de Renda,

'

Examina as Ir- ditas "fig~ em que se
1-) Nguraramn as omiss8es de receita, para declarar, conforme di z

\.	

,

$9, que leio E-? transcrevo::	 •

I\	

,

deverir Tratando-se de fres ti luras fictícias,

	

haver compensação entfit 	 elas,	 caso
tivessem ocerrido, neutralizando- s entre sip

i
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qp Quanto aos s.Itpr~. tos de caixa, a
fiscalização e a decisão m=rida exige .m o
imposto correspondente, embora devida e legalmente
registrados os valores. Os registros contábeis 	 i
foram aceitos e a documentação não foi contestada
pela fiscalização, de sorte que a 	 exigOncia,
tributária é indevida . Os recursos foram supridos
pelos sócios que detinham recurims para tanto.

Repita-se aqui, a c DJ. ocação feita na
defesa de fls. 14/17 se aqueleJ suprimentos não
foram verdadeiros, como quer a fiscalização,
contra a realidade dos fatos, simplesmente não
precisariam ser registrados.

No que diz respeito aos estouros de

	

•	 caixa, persiste a Delegacia da Receita em Tributar
CD wmatório dos estornas. Co	 tem fartamente	 i
decidido esse Conselho, o estouro maior absorve as
menores.	 No	 período fiscalizado	 a	 decisão
recorrido tributou a somatória d .Js vários estouros

1em diversos exercícios, quando deveria utilizar.
apenas o maior.

Relativamente an passai° fictício, foi
demonstrado caso a caso, o efeti o pagamento feito
dos credores respectivos."

E pede que, por tais fundamentos seja revista par.
este Conselho a decisão recorrida e dado provimcnto ao recurso.

Este Cnnselho transformou o julgamento do recurso
em diligOncia, para anexação aos autos do Acó ão relativo ao
Imposto de Renda, o qual foi feita, conforme cópia do Acórdão no
103-13.601, da 3 !Ts Câmara do Eg. 12 Conselho de Cpntribuintes.

'
Pelo referido decisório, verific -se que o apelo

em causa foi rejeitado por unanimidade de voto>, pelas razffes
que leio para esclarecimento desta Câmara.

(E lido o voto do Acórdão no 11601, anexo por

\--)"

1

E o relatório.

,
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO ANCREDO DE OLIVEIRA

VP1i 0 que a quesIXo foi cltalhadamente examinada
pelo decisório lido em plenArio, cem O qual concordo
integralmente, sem lhe opor qualquer restriu'áo ou acréscimo.

Pelas mesmas razbes ali alinhadas, nego provimento
ao recurso.

t	 SeSStNe% „ CP(11 2/4 de Cl O% to de 1993.

IfittFr Íbe;/
SVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA
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